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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.
REJEIÇÃO.

-  Impõe-se  a rejeição dos embargos declaratórios
quando  inexistir  o  vício  alegado  pela  parte
recorrente.

-  Se  os  fundamentos  adotados  bastam  para
justificar o concluído na decisão, o julgador não está
obrigado  a  rebater,  um  a  um,  os  argumentos
utilizados pela parte.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em rejeitar os aclaratórios, nos termos do voto do
relator e da certidão de julgamento de fl. 169.

RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  por  José
Fernandes de Souza em face da decisão monocrática de fls. 154/156, que
decretou, de ofício, a nulidade da sentença de primeiro grau, por decorrer de
julgamento citra petita.

Alegam os embargantes que a decisão foi  omissa, vez que
não  verificou  que  a  causa  está  madura  para  julgamento,  devendo  ser
aplicado o art. 515, §3º, do CPC. Pede, em razão disso, o acolhimento dos
embargos, com atribuição de efeitos modificativos.

Diante  do  pedido  de  efeitos  infringentes,  a  embargada  foi
intimada  para  oferecer  contrarrazões,  porém,  optou  por  não  cumprir  a
diligência.
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O Parquet Estadual não opinou sobre o mérito recursal.

É o relatório.

VOTO.

Colhe-se  dos  autos  que  a  sentença  de  primeiro  grau
extinguiu,  sem resolução do mérito,  a ação de reintegração de posse c/c
perdas e danos ajuizada pelos recorrentes, sob o fundamento de que a via
eleita  foi  inadequada,  eis  que ausente  o  pedido de  rescisão do  contrato
firmado entre as partes.

No  entanto,  constatou-se,  na  decisão  embargada,  que
constava no corpo da exordial o pedido rescisório/anulatório do contrato de
aluguel celebrado entre os litigantes, motivo pelo qual o comando judicial
resultou  em julgamento  citra  petita,  que,  segundo a  jurisprudência  desta
Corte, enseja a nulidade do decisum, eis que sua apreciação pelo Juízo ad
quem resultaria em supressão de instância. Nesse sentido:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
IMPROCEDÊNCIA.  PLEITOS NÃO APRECIADOS EM SUA
INTEGRALIDADE.  DESRESPEITO  AO  ART.  458,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  JULGAMENTO  CITRA
PETITA.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  DECRETAÇÃO  DE
OFÍCIO.  POSSIBILIDADE.  ERROR  IN  PROCEDENDO.
NECESSIDADE  DE  PROLAÇÃO  DE  NOVA  DECISÃO.
RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO A QUO. - Ressentindo-se
a sentença de pronunciamento, acerca de todos os pedidos
formulados pela parte autora, ocorre o fenômeno conhecido
como sentença citra petita, vício o qual pode ser conhecido
de  ofício,  pelo  Tribunal,  ocasionando  a  sua  invalidação.  -
Configurado o julgamento,  aquém do pedido,  necessária  a
desconstituição da sentença e o retorno dos autos à Comarca
de origem,  para que outra decisão seja  proferida.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01207615720128152003,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em
06-11-2014)

APELAÇÃO CÍVEL.  AGENTE COMUNITÁRIO  DE SAÚDE.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  VERBAS  SALARIAIS
RETIDAS. SENTENÇA OMISSA QUANTO A ESTE PONTO.
DECISÃO  QUE  DEIXOU  DE  ENFRENTAR  TODOS  OS
PEDIDOS  DA  EXORDIAL.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.
QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. NULIDADE CONHECIDA
EX  OFFICIO.  NECESSIDADE  DE  PROLAÇÃO  DE  NOVA
DECISÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DA  ANÁLISE  DO  PONTO
OMISSO PELO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO
CPC. APELO PREJUDICADO. 1. STJ: “A sentença proferida
citra petita padece de error in procedendo. Se não suprida a
falha  mediante  embargos  de  declaração,  o  caso  é  de
anulação pelo tribunal, com devolução ao órgão a quo, para
novo  pronunciamento.”  (REsp  756.844/SC,  Relator:  Min.
JOSÉ ARNALDO DA FONSECA,  QUINTA TURMA,  julgado
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em 15/09/2005,  publicação:  DJ  de  17/10/2005,  p.  348).  2.
Não se admite que o Tribunal ad quem supra a omissão, sob
pena de supressão de instância. 3. Anulando-se a sentença
ex officio,  fica  prejudicada a  análise  do recurso apelatório.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
02008252420128150461,  -  Não  possui  -,  Relator  DESA
MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 28-10-
2014)

Por esse motivo,  não há como proceder ao julgamento do
mérito  da  causa  nesse  momento,  eis  que  o  pedido  não  apreciado,  por
equívoco,  pelo  Juízo  a  quo,  suprimiria  uma  instância,  impossibilitando,
assim, a aplicação do art. 515, §3º, do CPC.

É importante ainda ressaltar que a falta de análise do pedido
rescisório/anulatório do contrato inviabilizou o exame dos demais, o que me
faz concluir que o julgamento anulado padece, ainda mais, do vício acima
especificado, já que se absteve de apreciar tudo o que fora alegado em
primeiro grau.

Dessa  maneira,  penso  que  inexistiu  qualquer  omissão  no
julgado, em razão da inaplicabilidade da “teoria da causa madura”.  Aliás,
como  bem  destaca  o  STJ,  “se  os  fundamentos  adotados  bastam  para
justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um
a  um,  os  argumentos  utilizados  pela  parte.” (STJ  -  AgRg  no  AREsp
265692/RS –  Relator(a)  Ministro  SIDNEI  BENETI  -  Órgão  Julgador  T3  -
TERCEIRA  TURMA  -  Data  do  Julgamento  26/11/2013  -  Data  da
Publicação/Fonte DJe 04/12/2013) 

Logo, não havendo na hipótese qualquer vício a ser sanado,
voto pela rejeição dos embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo Sr. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator), a Exma. Desª. Maria das Graças de Morais Guedes e o Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 20 de outubro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                                                     RELATOR
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